
4 ,4ftf-343
(601-1 

' D.t2J.Q
1

DIRETORIA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSOR1A DE INFORMACAO PRE VIA

INF0RMAçA0 PRE VIA W33/99

1 -OBJETO

Projeto de Lei n2 45/99, de autoria do Deputado Ivo José, que dispãe sobre a

distribuicão da Quota Estadual do Salario-Educacao entre os Estados e municIpios.

A proposiçao foi publicada no Diário do Legislativo de 4/3/99.

2- PONTOS DE ATENcA0
2.1. A proposição tern o objetivo de disciplinar a distribuiçao da Quota Estadual do

Salário-Educaçao, estabelecendo as exigências a que os municIpios deverão atender para

fazer jus ao recebimento de sua parte. 0 critério básico está relacionado corn o nümero de

alunos matriculados no ensino fundamental püblico, tanto no regular quanto no supletivo,

nümero esse apurado pelo censo educacional realizado por orgao püblico federal.

2.2. A Constituicao Federal estabelece, no § 5 2 do art. 212: "0 ensino fundamental

püblico terá como fonte adicional de financiamento a contribuiçao social do salário-educacão,

recolhida pelas empresas, na forma da lei". Por sua vez, a Lei n 2 9.424, de 1996, que dispôe

sobre o Fundo de Manutençào e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizacão

do Magisterio, em seu art. 15, preve que "o montante da arrecadacao do Salário-Educação,

apos a dedução de 1% (urn por cento) em favor do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuldo pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educacao - FNDE, observada a arrecadação realizada, em cada Estado

e no Distrito Federal, em quotas, da seguinte forma:

- Quota Federal, corresponde a urn terço do montante de recursos ( ... )

II - Quota Estadual, correspondente a dois tercos do montante de recursos, que será

creditada mensal e automaticamente em favor das Secretarias de Educaçao dos Estados e



2

do Distrito Federal para financiamento de programas, projetos e acöes do ensino

fundamental.".

Finaimente, a Ernenda ProvisOria n 2 1.607-22, de 1998, determina que a quota estadual

seja "redistribuIda entre o Estado e Os respectivos municIpios, de conformidade corn critérios

estabelecidos em lei estadual". E o que pretende o projeto em exame: definir os critérios que

nortearão a distribuiçao da quota estadual.

2.3 - Os municIpios, para receberem a sua parte da quota estadual, deverão

comprovar, na Secretaria de Estado da Educação, a aprovaçao, pelo Conselho Municipal de

Educaçao, de Piano de Aplicaçao e Relatório FIsico- Finance iro relativo ao ano anterior. Essa

norma condiz corn a situacao real hoje observada, em que o Conseiho Estadual de

Educaçao aprova o Piano e o Relatório da Secretaria de Estado da Educaçao. Deverão,

ainda, comprovar o curnprimento da apiicaçao dos 25% constitucionalmente vinculados a

educacao e a criação e o regular funcionamento de piano de carreira e do Conseiho

Municipal de Educaçao. Ressaite-se que estas duas iitimas obrigaçaes derivam das

exigencias da Lei n2 9.424, de 1996.

2.4 - 0 art. 42 do projeto em exame estabeiece a destinacão dos recursos: construção,

ampiiaçao, conservaçao e reforma de escolas; aquisicão de equipamentos escolares;

aquisição de material didático-escoiar; levantamentos estatisticos, estudos e pesquisa

visando a qualificaçao e a expansao do ensino; impressao de material didatico-pedagogico.

Todos Os programas, projetos e acôes aqui estipuiados enquadram-se nas diretrizes

federais, enfatizando-se que sornente se aplicam ao ensino fundamental.

0 art. 52 determina que as parceias destinadas aos municIpios serão creditadas mensal

e automaticamente em contas especIficas. E o art. 62 estabeiece que tais recursos integrarao
Os orçamentos municipais.

0 art. 72, por sua vez, obriga a aplicaçao das disponibilidades financeiras decorrentes

dos recursos do salário-educação em instituiçao financeira oficial. Atente-se para o

importante detaihe de que o Estado nao possui mais instituição financeira oficial, o que

implica a necessidade de nova redaçao para esse dispositivo ou sua supressao.
0 art. 82 estabelece as puniçoes em caso de utilizaçao indevida dos recursos do

said rio-educaçao, inclusive a suspensão do repasse.
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2.5 - 0 art. 10 determina as competências da Secretaria de Estado da Educacao pará

divulgar a estimativa dos valores a serem repassados aos municIpios e comunicar aos

municIpios inadimplentes e aos respectivos Conselhos Municipais de Educacao a cessacao

dos repasses de recursos, quando for o caso. Apesar de a lei federal dispor que esse papel

cabe as Secretarias Estaduais de Educaçao, nada impede que o Executivo possa dispor de

forma diferente. Sugere-se, portanto que, em vez de cominar essas atribuicoes a Secretaria,

sejam elas atribuldas ao Poder Executivo, dando-se nova redacao ac, "caput" desse artigo.

2.6 - A complexidade do processo de repasse exige uma regulamentacao, o que nào é

previsto na proposição. Sugere-se que, por meio de emenda, seja estabelecido o prazo de

90 dias para que o Executivo regulamente a lei.

Por se tratar de desarquivamento de proposição anteriormente apresentada, a data

prevista na cláusula de vigencia precisa ser modificada para 1 2 de janeiro de 2000.

2.7 - 0 projeto apresenta méritos, particularmente no que tange ao disciplinamento da

distribuição, eis que hoje ela é feita de forma assistemática e sem definicao de critérios, por

meio de convenios. 0 critério fundamental estabelecido - a proporcão de matrIculas em cada

uma das redes pblicas do ensino fundamental - representa instrumento valioso a

distribuicäo equânime dos recursos.

A exigencia de aprovaçao pelo Conselho Municipal de Educacao é outro ponto

importante a destacar no mérito do projeto, uma vez que garante a participação democrática

da comunidade escolar.

3- TRAM ITAcAO
0 projeto tramita em dois turnos e foi distribuIdo as Comissöes de Constituicao e

Justica, de Educacao, Cultura, Ciência e Tecnologia e de Fiscalizacao Financeira e

Orcamentaria, para receber parecer.
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